Resposta da Questão de Ordem n.º 0130

Presidente: Ricardo Tripoli

188ª Sessão Ordinária – 13.12.1996

O SR. PRESIDENTE – RICARDO TRÍPOLI – PSDB – Srs. Deputados, Sras. Deputadas, o nobre Deputado Jayme Gimenez, do PMDB e também seu Presidente do Diretório Estadual, formulou questão de ordem em 10 do corrente. S. Exa. noticiou a eleição, em 3 de outubro próximo passado, como Prefeitos, de 7 senhores Deputados Estaduais da coligação composta pelo PMDB, PL e PSD, e afirmou que estes Deputados deverão deixar definitivamente seus mandatos legislativos nesta Casa a partir de 1º de janeiro de 1997.

Informou, ainda, que dois dos sete suplentes que haveriam de assumir também foram eleitos Prefeitos e, segundo S. Exa., estes dois suplentes, ao assumirem seus mandatos executivos, deixarão definitivamente a condição de suplentes. Noticiou também que, dentre os 7 suplentes, Salvador George Donizeti Khuriyeh trocou de legenda partidária, filiando-se ao PDT, que não compunha a Coligação que o elegeu (sic).

O nobre suscitante da questão de ordem rememorou as reiteradas decisões lançadas pelo Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, entendendo que o parlamentar que se desliga do partido do qual era suplente perde tal condição. 

Sua Exa. não deixou de mencionar o Acórdão 105.325, de 29 de maio de 1990, decorrente de consulta formulada pela Presidência desta Casa, onde se concluiu: o suplente de deputado estadual que se desligar do Partido sob cuja legenda concorreu perde essa condição.

Citou, ainda, os acórdãos 105.443, 109.417 e 122.551, todos prolatados pelo egrégio Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, e, finalizando, indagou:

“Qual o critério a ser adotado por essa Presidência: dará posse ao suplente de Deputado, que, embora eleito pela Coligação composta pelo PMDB, PL, PSD, hoje se encontra filiado ao PDT, partido, portanto, diverso da coligação que o elegeu?”

A Presidência passa a responder.

Como se sabe, a questão da perda da condição de suplente daquele que se desvincula do partido ou aliança pela qual tenha sido eleito, não está regulamentada nem no Código Eleitoral nem na Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Com o advento da Emenda n.° 25, de 15.5.85, à Constituição Federal anterior, a infidelidade partidária deixou de ser hipótese de perda de mandato parlamentar. A Constituição Federal atual, em vigor desde 5 de outubro de 1988, também não elenca, no rol taxativo de seu artigo 55, a perda de mandato por infidelidade partidária. Remeteu aos estatutos dos partidos políticos a sede para se estabelecerem normas de fidelidade e disciplina partidárias.

Sobre a questão do suplente, o ministro do STF Francisco Rezek afirmou:

“Receio não encontrar em nosso Direito positivo o que me autorize a dizer que, pelo abandono do partido – e abstraindo a questão do retorno, o suplente perde a qualidade que a eleição e o diploma lhe garantem.”

Não obstante, a Constituição Federal estabeleceu como condição de elegibilidade a filiação partidária. Surgem daí indagações se o mandato parlamentar pertence ao partido político ou ao candidato.

Neste contexto insere-se a consulta do Presidente desta Casa ao Tribunal Regional Eleitoral com acórdão n° 105.325, publicado no Diário Oficial do Estado, Seção I, em 20 de junho de 1990, com a seguinte conclusão:

“Na esteira da pacificada jurisprudência desta Egrégia Corte, lamentando dissentir da orientação do Colendo Supremo Tribunal Federal, a consulta poderá ser respondida da seguinte forma: o suplente do Deputado Estadual que se desligar do Partido sob cuja legenda concorreu, perde essa condição.”

O nobre Deputado Jayme Gimenez esqueceu-se de aduzir, em sua peroração, que o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, no Acórdão n.° 105.325, lamentou dissentir da orientação do Colendo Supremo Tribunal Federal. A decisão da Suprema Corte do País sobre a mesma matéria não serviu de orientação para o Tribunal Regional Eleitoral; a ela este tribunal não ficou adstrito e, muito embora lamentando dissentir da decisão do Supremo Tribunal Federal, o Tribunal Regional Eleitoral manteve sua peculiar orientação, aliás na esteira de sua própria e pacificada jurisprudência.

Como se nota, a questão do suplente que se desvincula do partido pelo qual tenha sido eleito não está normatizada em nosso Direito positivo, e tem ensejado entendimentos diversos.

O próprio Supremo Tribunal Federal ao enfrentar a matéria no Mandado de Segurança n.° 20.916-DF não esteve unânime. Mas o entendimento majoritário é o seguinte:

“Em que pese o princípio da representação proporcional e a representação parlamentar federal por intermédio dos partidos políticos, não perde a condição de suplente o candidato diplomado pela justiça eleitoral que, posteriormente, se desvincula do partido ou aliança partidária pelo qual se eleger”.

Em 27 de novembro de 1990, o Presidente da Assembléia manifestou-se sobre esta questão esclarecendo ao Plenário que, muito embora respeitasse orientação do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, louvava-se na decisão do Colendo Supremo Tribunal Federal (Mandado de Segurança n.° 20.919-DF), e na prática reiterada desta Assembléia, para convocar o 1° suplente do PDT, Dep. Waldemar Raffa, naquela data filiado ao PMDB, na vaga decorrente da renúncia do Dep. Miguel Martini, do PDT.

No Mandado de Segurança n.° 20.919 o Ministro Sepúlveda Pertence, hoje Presidente do Supremo Tribunal argumentava:

“Dir-se-á: o suplente não é detentor de mandato. É óbvio. Mas o suplente é, evidentemente, titular de uma situação jurídica individual.

Documenta-o, aliás, a prescrição da legislação eleitoral da expedição de diploma também a favor do suplente: diploma que representa, para o titular, título para assunção do mandato; diploma que representa, para o suplente, título para substituir, no exercício do mandato, em caso de falta do titular, ou para suceder ao titular no caso de vaga.

...

Essa impunidade do titular que deserta da legenda pela qual se elegeu – a qual decorre inelutavelmente da Constituição - mostra que não faz sentido, data venia, continuar a dizer que o mandato é também do partido, por amor a princípios que o texto positivo não perfilou.

E se o mandato não é do partido, senão enquanto a permanência do seu vínculo de origem aprouver ao titular, não vejo como impô-la também ao suplente, até porque a mesma fidelidade não mais lhe seria exigível, desde o momento em que sucedesse ao mandatário.”

E neste mesmo mandado de segurança, são do Ministro Moreira Alves as seguintes conclusões:

...

“Se não há mais fidelidade partidária antes da posse ou depois dela, inexiste razão para que, com base exclusivamente na inferência do princípio da representação proporcional e da valorização dada à representação parlamentar federal dos Partidos, se exija a fidelidade partidária do suplente de Deputado, desde a sua diplomação até o seu empossamento no cargo que se vagou e que vinha sendo ocupado por Deputado pertencente ao Partido ou Coligação por que a suplência foi obtida.

Esse direito à substituição – que é direito próprio do suplente – decorre exclusivamente de seu diploma de suplente, e para ser exercitado depende apenas da ordem de classificação constante do diploma e da vaga de Deputado do Partido ou Coligação por que se obteve a suplência, ainda que o suplente – como ocorre com o eleito diplomado, mas ainda não empossado – tenha mudado de Partido, ou, em caso de Coligação, se filiado a outro não pertencente a ela.”

Assim, pois, a indagação do nobre Deputado Jayme Gimenez sobre qual o critério a ser adotado por essa Presidência já foi respondida pelo Presidente da Assembléia em 1990, como acabamos de relatar. Aliás, esta tem sido também a orientação da Presidência da Câmara dos Deputados, na esteira do entendimento do Supremo Tribunal Federal.

Esta Presidência – certificando-se de que a intelecção da matéria ainda não foi alterada pela suprema Corte - havendo vaga, convocará o suplente observando a relação de precedência da Justiça Eleitoral, publicada no Diário Oficial, decorrente da diplomação, independentemente da atual filiação partidária do suplente.

